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INTRODUÇÃO

Pretende o presente ensaio analisar a Ação Civil Pública como ins-

trumento de revisão dos contratos de plano de saúde.

-

me di!culdade, sendo sucateada a todo instante. Assim, plano de saúde 

tornou-se regra cotidiana das relações.

-

-

tituição Federal brasileira e em leis infraconstitucionais, de que podem se 

interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos. Em outras palavras, 

a ação civil pública não pode ser utilizada para a defesa de direitos e inte-

Sua origem vem do modelo americano das chamadas class actions, de 

forma que ela excepciona a origem do direito brasileiro, todo fundamenta-

do nas origens romano-germânica.

O instituto, embora não possa ser chamado de ação constitucional, 



24

-

de fazer ou não fazer.

modernamente, visto que tem a sua origem na doutrina romana. Segundo 

-

difusos, que não se concentram no povo considerado como entidade, mas 

que têm por próprio titular realmente cada um dos participantes da comu-

nidade”. (Procedura Civile Romana, Anonima Romana Editoriale, Roma 

uma vez que são distintos, embora possamos classi!car ambos como de 

que abrange número indeterminado de pessoas unidas pelo mesmo fato, 

enquanto que os interesses coletivos seriam aqueles pertencentes a grupos 

Outro aspecto relevante dos interesses difusos diz respeito à parcela 

titulares aquele direito violado. Claudia Lima Marques (2006, p. 975) a!r-

-

racterizado,  igualmente, o direito ao meio ambiente sadio, previsto no art. 
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225 da Constituição da República”, com tais exemplos não resta dúvida 

2 -

colação:

A par do texto legal inserido na legislação especí$ca, a jurispru-

dência brasileira tem desempenhado um relevante papel no com-

bate às cláusulas abusivas em todo e qualquer tipo de relação 

jurídica e não somente naquelas tipicamente consumeristas.

Especi$camente nas hipóteses dos planos privados que se propõem 

a fornecer a proteção da saúde dos seus associados, a jurisprudên-

cia tem sido um importante alicerce na defesa dos direitos dos 

consumidores.

Importante ressaltar que a conhecida falência dos serviços da saú-

de pública no Brasil, serviu de palco ao incremento dos planos 

privados de saúde. Premido pela necessidade e sem os necessários e 

imprescindíveis esclarecimentos, os consumidores aderem aos con-

tratos previamente preparados 40, quiçá com cláusulas obscuras 

ou até mesmo desprovidas de esclarecimentos e, no momento em 

que buscam o serviço contratado 41, se deparam com as mais 

estapafúrdias desculpas das empresas.

Neste contexto, as decisões proferidas pelos tribunais brasileiros 

têm re/etido a constante preocupação de garantir a concretização 

dos contratos de seguro-saúde.

in -
www.tj.rj.gov.br/institucional/...civil/contrato_novo_codigo.pdf.
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Através das reiteradas decisões judiciais, tem se formado a consci-

ência de que a prestação nos contratos de assistência médica ou de 

seguro-saúde, quando necessária, deve ser prestada com a devida 

qualidade, com a devida adequação de forma que o serviço ob-

jeto do contrato que uniu o consumidor o fornecedor do serviço, 

possa atingir os $ns que razoavelmente dele se espera.

Em recente palestra que proferimos no “Seminário sobre Cláusu-

las Limitativas e Excludentes nos contratos de Plano de Saúde”, 

realizado em Salvador, na Bahia, tivemos oportunidade de a$r-

mar que o estudo e a aplicação das cláusulas limitativas ou de 

exclusão da responsabilidade pela prestação de saúde têm sido um 

dos grandes embates entre o Poder Judiciário – que tem sido cada 

vez mais chamado a assegurar os mais variados direitos – e os 

planos de saúde, que tomaram para si o risco de preservar vidas, 

num papel de coadjuvante do Poder Público.

Vivemos em um momento de mudanças, numa crise em que os 

antigos paradigmas civilistas, fundados no princípio da autono-

mia da vontade já não mais resolvem as questões cotidianas.

O Código de Defesa do Consumidor trouxe novos ventos. Estes 

ventos sopraram direitos mais racionais. Sopraram direitos mais 

éticos. Sopraram direitos fundados, basicamente, na boa-fé.

O mundo pós-industrial se humanizou. As relações contratuais 

Modernas têm características especiais. Da acumulação dos bens 

materiais, passamos para uma outra fase, a da acumulação dos 

bens imateriais.

Os contratos de dar, corriqueiros no século passado, já não resol-

vem os anseios das civilizações modernas, interessadas nos contra-

tos de fazer, nos contratos de prestação de serviços.

A Revista VEJA, recentemente destacou em matéria de capa o de-

nominado “sonho da classe média”. O chamado da capa mostra, 

exatamente, essa mudança conceitual dos contratos modernos, ao 
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a$rmar que a classe média não tem mais como sonho principal a 

aquisição da casa própria.

O sonho da classe média está, atualmente, fundado na aquisição 

de bens e direitos imateriais. A classe média quer planos de saúde, 

prioriza a educação, preocupa-se com a previdência privada.

A questão que se coloca com prioridade é encontrar soluções para 

os modernos contratos de prestação de serviços, que envolvem obri-

gações de fazer contínuas e de longa duração, envolvendo o bem 

maior protegido constitucionalmente, que é a saúde e a vida.

Os pro$ssionais do Direito foram acostumados a analisar con-

tratos comutativos. Os modernos contratos de plano de saúde 

são contratos aleatórios, em que a contraprestação principal do 

fornecedor de serviços de saúde depende da ocorrência de evento 

futuro e incerto, que é a doença do consumidor/cliente ou de seus 

dependentes.

Corroborando o exposto pela Desembargadora, colaciono recente 

decisão de nosso Tribunal:

-

-

-

-

-
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Legitimidade das Associações de Direito do Consumidor e do 

Quando falamos em ação coletiva, temos que entender um pouco de 

Quando pensamos em legitimidade pensamos em legitimação. Te-

-

ação em nome próprio. 

-

no caso, a saúde. 

-

-

-

tir, de expressa disposição legal. 

que pese as ações coletivas se transformarem na própria regra, porque o 

-

-
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somente para buscar a reparação do dano, mas para garantir a efetividade 

da satisfatividade por conta do direito violado. A parte defende em nome 

próprio interesse alheio nas ações civis públicas e ações coletivas, e legiti-

Têm legitimidade ativa

1. 

A Defensoria Pública; 2. 

Os entes federativos; 3. 

As autarquias; 4. 

As empresas públicas; 5. 

As fundações públicas; 6. 

As sociedades de economia mista; 7. 

8. 

Com advento do Código de Defesa do Consumidor tivemos uma 

pequena mudança na Lei de Ação Civil Pública em relação à legitimidade. 

-

e Defesa do Consumidor – DPDC e a Fundação de Proteção e Defesa do 

pública, conhecidos como Procons estaduais. Pouco importa a natureza 

-

por ações coletivas, inclusive os Procons municipais.

Conclusão

Ação Civil Pública a!gura-se importante instrumento de tutela coletiva e 

de direitos difusos, que mostra-se adequada no âmbito dos contratos de 

u


